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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Insurge-se a autarquia ré contra sentença que julgou procedente o pedido autoral de pensão por morte. Aduz, em síntese, restar configurado o advento da coisa julgada em virtude da ação ajuizada no Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de Formosa-GO, processo 1020-48.2011.4.01.3501, com pedido julgado improcedente, não mais sujeita a recurso. Requer a improcedência do pleito. 

Ofertadas as contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 2015

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 2015, de modo que se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese mutatis mutandis: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 
Da hipótese dos autos:

A parte autora ajuizou ação anterior objetivando o recebimento do benefício de Pensão Morte, decorrente do falecimento do filho Rafael Joaquim Moreira, ocorrido em 25.11.2009, todavia, compulsando os autos, verifica-se que a apelada ajuizou no JEF, Subseção Judiciária de Formosa-GO, demanda idêntica à presente, mesma parte, mesma causa de pedir e pedido.

Neste sentido, deduz do pedido da autora que não há elemento novo que o diferencie da demanda anterior, mas sim, a objetivação de rediscutir a causa julgada anteriormente.

É certo que a jurisprudência tem-se firmado no sentido de que, em razão do caráter social que permeia o Direito Previdenciário, a coisa julgada opera efeitos secundum eventum litis ou secundum eventum probationis, permitindo, assim, a propositura de nova demanda pelo segurado postulando o mesmo benefício, diante de novas circunstâncias ou novas provas que acarretem a alteração da situação fática e jurídica verificada na causa anterior. Esta, todavia, não é a situação dos autos, donde ser inevitável o reconhecimento da coisa julgada.

No caso dos autos ficou demonstrado pelos documentos juntados que a parte autora ajuizou ações idênticas. Nos termos da determinação contida no art. 485, V, do NCPC, deve-se extinguir o processo, sem resolução de mérito, diante da notícia do trâmite de ação anteriormente ajuizada.

Observe-se que esta é a terceira ação ajuizada buscando desfecho diverso, tendo sido reiterada a ação em 2014, processo no. 112-68.2014.4.01.3506, extinto pela coisa julgada.

Não informa na inicial ou no curso do feito quais seriam os documentos juntados de modo a afastar a coisa julgada, aplicando-se a doutrina secundum eventum probationis. Cresça-se que o esposo da apelada possui dois veículos, um PRISMA MAX 2007 e um FIAT STRADA 2010. Ainda que a alegação seja de que foram comprados pela filha e com a renda obtida com o seguro DPVAT do filho falecido, indica que há renda própria para manutenção não declarada. 

Deste modo, acolho a preliminar levantada pelo INSS, para extinguir o feito sem resolução do mérito.

Recurso do INSS provido.

Invertidos os ônus da sucumbência, custas e honorários em desfavor da autora fixados em 10% do valor da causa.

Quanto aos valores percebidos a título de tutela antecipada, aplique-se o TEMA 692 STJ.

É como voto.
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